
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2220825 - SP (2022/0310104-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELISEU BATISTA NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TERMO FINAL DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA 
OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
OCORRÊNCIA.
1. Configura-se a preclusão consumativa quando a parte deixa de 
suscitar a matéria no momento adequado, no caso, no recurso 
integrativo, e o faz tão somente em momento posterior.
2. Hipótese em que, não obstante a modificação do julgado, que 
inverteu o ônus sucumbencial e condenou a autarquia no pagamento 
de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da 
condenação (art. 20, §§ 2º e 3º, do CPC/1973), considerando as 
parcelas vencidas até a data da sentença (Súmula 111), a parte 
autora não opôs embargos de declaração contra tal decisão nem 
interpôs novo apelo especial com relação a tal tema que entendeu 
desfavorável, não podendo ser afastado o instituto da preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2220825 - SP (2022/0310104-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELISEU BATISTA NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
  JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TERMO FINAL DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA 
OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
OCORRÊNCIA.
1. Configura-se a preclusão consumativa quando a parte deixa de 
suscitar a matéria no momento adequado, no caso, no recurso 
integrativo, e o faz tão somente em momento posterior.
2. Hipótese em que, não obstante a modificação do julgado, que 
inverteu o ônus sucumbencial e condenou a autarquia no pagamento 
de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da 
condenação (art. 20, §§ 2º e 3º, do CPC/1973), considerando as 
parcelas vencidas até a data da sentença (Súmula 111), a parte 
autora não opôs embargos de declaração contra tal decisão nem 
interpôs novo apelo especial com relação a tal tema que entendeu 
desfavorável, não podendo ser afastado o instituto da preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELISEU BATISTA 

NASCIMENTO contra decisão de minha relatoria, que não conheceu do agravo em 

recurso especial diante da preclusão para discutir o tema acerca do termo final dos 

honorários advocatícios (e-STJ fls. 409/412).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que o pedido de 

honorários até o trânsito em julgado não está prejudicado, porquanto a prejudicialidade 

ocorreu tão somente quanto ao pleito de afastamento da decadência,  remanescendo 

quanto às matérias atinentes aos consectários e honorários sucumbenciais.
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Sustenta que "os honorários foram fixados até a sentença (súmula 

111 deste C. STJ), porém, já se sabe que hoje o entendimento jurisprudencial que vigora 

é no sentido de que deve-se fixar os honorários até a data da decisão concessiva, ou seja, 

até a data da decisão do Tribunal que reconheceu direito à revisão do benefício" (e-STJ fl. 

421).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 431).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Como já explicitado, o recurso especial da parte autora foi julgado 

prejudicado pela decisão proferida em sede de juízo de admissibilidade, tendo em vista o 

acolhimento de sua pretensão de afastamento do direito de rever seu benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição, prevista no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, por 

não alcançar questões que não foram resolvidas no ato administrativo que apreciou o 

pedido de concessão do benefício, invertendo o ônus da sucumbência (e-STJ fl. 358).

Verifico que, não obstante a modificação do julgado, que inverteu o 

ônus sucumbencial e condenou a autarquia no pagamento de honorários advocatícios 

fixados em 10% sobre o valor da condenação (art. 20, §§ 2º e 3º, do CPC/1973), 

considerando as parcelas vencidas até a data da sentença (Súmula 111), a parte autora não 

opôs embargos de declaração contra tal decisão nem interpôs novo apelo especial com 

relação ao tema que entendeu desfavorável, não podendo ser afastado o instituto da 

preclusão consumativa.

Nesse sentido, mutatis mutandi:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGADA 
OMISSÃO DO DECISUM AGRAVADO. FALTA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECLUSÃO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO APELO EXTREMO. PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL CONHECIMENTO 
E DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Conforme iterativa jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, se a 
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parte alega omissão na decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário, deveria ter oposto os cabíveis embargos de declaração, no 
prazo legal. Não o fazendo, a matéria está preclusa, porquanto o agravo 
regimental não tem a função de suprir eventual ausência de manifestação na 
decisão agravada. Precedentes.
2. A insurgência quanto ao preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
de recurso de competência deste Superior Tribunal de Justiça tem natureza 
infraconstitucional, sem repercussão geral (Tema 181/STF).
3. Nos termos do art. 22, § 1º, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, não compete à Vice-Presidência desta Corte 
analisar o pleito de concessão de habeas corpus de ofício, pois sua atribuição 
se restringe ao exame da admissibilidade de recursos para o Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. (AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.900.474/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 
7/12/2021, DJe de 16/12/2021).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.220.825 / SP
Número Registro: 2022/0310104-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00130471420114036183 130471420114036183 201161830130470

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISEU BATISTA NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELISEU BATISTA NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA40360415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:39:51
Código de Controle do Documento: 4447f779-910c-44b0-97e0-7d2c543d0fe0



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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